
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.548.901 - RS (2015/0198761-9)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO : PAULO ROGERIO RACORT 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. DECRETO PRESIDENCIAL N. 8.172/2013. COMUTAÇÃO. 
FALTA GRAVE NOS DOZE MESES ANTERIORES AO DECRETO. 
AUSÊNCIA DE HOMOLOGAÇÃO NESSE PERÍODO. INEXISTÊNCIA 
DE EMPECILHO À CONCESSÃO DA COMUTAÇÃO. 
1. Apenas as faltas graves homologadas pelo juiz dentro dos doze 
meses anteriores à publicação do decreto presidencial serão 
impedimento para a concessão da comutação. 
2. In casu, a homologação não ocorreu no período de doze meses que 
antecedem à publicação do decreto, uma vez que a falta foi praticada 
em 19/8/2013, porém, até a data do julgamento do agravo em execução 
no Tribunal a quo (fevereiro de 2015), não tinha sido homologada a 
decisão. 
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 1º de outubro de 2015 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Rio Grande do Sul 

contra a decisão que negou seguimento ao recurso especial por ele manifestado 

(fl. 106): 

RECURSO ESPECIAL. PENAL. DECRETO PRESIDENCIAL N. 
8.172/2013. COMUTAÇÃO. FALTA GRAVE NOS DOZE MESES 
ANTERIORES AO DECRETO. AUSÊNCIA DE HOMOLOGAÇÃO NESTE 
PERÍODO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO DO STJ. 
DEVIDA A CONCESSÃO DA COMUTAÇÃO.

Recurso especial a que se nega seguimento.

Alega o agravante que não é possível conceder a comutação mesmo 

quando a homologação ocorreu fora dos doze meses anteriores à publicação do 

decreto presidencial, uma vez que o decreto estabelece prazo apenas para a 

prática da falta grave. 

Pede a submissão do agravo ao Colegiado para seu integral 

provimento. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): O 

recurso não merece prosperar, devendo ser mantida, na íntegra, a decisão ora 

recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Com efeito, apesar dos argumentos apresentados pelo Ministério 

Público estadual, entendo, conforme delineado na decisão agravada, que o caput 

e o § 1º do art. 5º do Decreto presidencial n. 8.172/2013 são claros ao definir que 

apenas as faltas graves homologadas pelo juiz dentro do período esboçado serão 

impedimento para a concessão do indulto: 

Art. 5º A declaração do indulto e da comutação de penas previstos neste 
Decreto fica condicionada à inexistência de aplicação de sanção, 
reconhecida pelo juízo competente, em audiência de justificação, garantido o 
direito ao contraditório e à ampla defesa, por falta disciplinar de natureza 
grave, prevista na Lei de Execução Penal, cometida nos doze meses de 
cumprimento da pena, contados retroativamente à data de publicação deste 
Decreto.

§ 1º A notícia da prática de falta grave ocorrida após a publicação deste 
Decreto não suspende e nem impede a obtenção de indulto ou da 
comutação de penas.

Sendo assim, nos casos em que a falta grave for praticada no período 

estabelecido no decreto presidencial, doze meses anteriores à sua publicação, 

mas não for homologada no mesmo período, entendo não existir impedimento à 

obtenção dos benefícios previstos no decreto. 

In casu, a homologação não ocorreu no período de doze meses que 

antecedem à publicação do decreto, uma vez que a falta foi praticada em 

19/8/2013, porém, até a data do julgamento do agravo em execução no Tribunal a 

quo (fevereiro de 2015), não tinha sido homologada a decisão.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0198761-9 REsp 1.548.901 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01795753620158217000  04280203820148217000  502022  70062354576  70064941974  PEC 
50202-2

EM MESA JULGADO: 01/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : PAULO ROGERIO RACORT
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : PAULO ROGERIO RACORT
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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